
 
 

 

AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.895 - RS 
(2012/0039480-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CRISTINA BROCCA ARQUITETOS ASSOCIADOS S/S E 

OUTRO
ADVOGADO : ICARO SILVA PEDROSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 126 DO STJ. DEPÓSITO 
JUDICIAL. CONVERSÃO EM RENDA. REDUÇÕES DO ART. 1º, § 
3º, DA LEI N. 11.941/09. TAXA SELIC. MATÉRIA DECIDIDA 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ NO REGIME DO ART. 543-C 
DO CPC. RESP 1.251.513/PR.

1. A controvérsia foi discutida pelo Tribunal de origem 
exclusivamente com base na interpretação da legislação 
infraconstitucional, o que a afasta a incidência da Súmula 126 do STJ. 

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a remissão fiscal 
contida no art. 1º, § 3º, da Lei 11.941/09 abrange apenas a multa, os 
juros de mora e o encargo legal (se houver), que efetivamente integram o 
crédito tributário e não os juros que remuneram o depósito judicial. Desta 
forma, a anistia contida no dispositivo da referida lei não abrange a 
remuneração do depósito judicial realizada pela taxa SELIC.

3. Matéria submetidada ao rito dos recursos repetitivos, 
nos termos do art. 543- C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, no 
julgamento do REsp 1.251.513, Rel. Ministro  Mauro Campbell 
Marques.

4. Deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do 
CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto a mérito já decidido em 
julgado submetido à sistemática do art. 543-C do CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 1º de abril de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.895 - RS 
(2012/0039480-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CRISTINA BROCCA ARQUITETOS ASSOCIADOS S/S E 

OUTRO
ADVOGADO : ICARO SILVA PEDROSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CRISTINA BROCCA 
ARQUITETOS ASSOCIADOS S/S E OUTRO contra decisão monocrática de minha 
relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da  4ª Região assim ementado (fl. 32, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO JUDICIAL. CONVERSÃO EM 
RENDA. REDUÇÕES DO ART. 1º, § 3º, DA LEI N.° 11.941/09. 
POSSIBILIDADE.

1. As reduções oportunizadas pelo legislador (art. 1º, § 3º, da 
Lei n° 11.941) devem incidir sobre valores efetivamente depositados 
pela parte agravante a título de multa, juros moratórios e encargo 
legal, bem como sobre o montante decorrente da incidência da Taxa 
Selic nos depósitos judiciais. 2.

O agravo legal não traz elementos para alterar o entendimento 
do julgador."

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da agravada, nos 
termos da seguinte ementa (fl. 126, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. DEPÓSITO JUDICIAL. CONVERSÃO EM 
RENDA. REDUÇÕES DO ART. 1º, § 3º, DA LEI N. 11.941/09. TAXA 
SELIC. MATÉRIA DECIDIDA PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ 
NO REGIME DO ART. 543-C DO CPC. RESP 1.251.513/PR. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO." 

Opostos embargos de declaração pela agravante, que foram acolhidos, 
sem efeitos modificativos (fl. 150, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO 
CARACTERIZADA. SANEAMENTO. ACÓRDÃO BASEADO EM 
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FUNDAMENTOS INFRACONSTITUCIONAIS. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 126/STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM EFEITOS MODIFICATIVOS." 

Os segundos embargos de declaração opostos pela agravante foram 
rejeitados (fls. 189/192, e-STJ). 

Nas razões do agravo regimental, aduz o agravante, preliminarmente, a 
incidência da Súmula 126 do STJ.

No mérito, alega que "sendo incontroverso que os depósitos judiciais 
realizados sob a égide da Lei 9703/98 - como no caso da Agravante - são 
atualizados pela Taxa Selic, bem como, a natureza de juros moratórios da mesma, 
resta manifesta a aplicabilidade do enunciado no art. 1º, §3º, I da Lei 11.941/09. 
Por esta razão, a pretensão da Agravada em consolidar a dívida fiscal em análise 
em montante superior ao determinado no art. 1º, §3º, I da Lei 11.941/09 representa 
a negativa da aplicação da norma da anistia em análise, já que produz a extinção 
de um crédito tributário superior àquele decorrente da aplicação da causa de 
exclusão, materializando o crime tipificado no art. 316 do Código Penal, qual seja, 
crime de excesso de exação. Cumpre reiterar que o art. 111 do CTN anuncia que a 
interpretação de normas de exclusão do crédito deve ser literal, ou seja, não há 
como relativizar o enunciado dos arts. 1º, §3º, I c/c 10 da Lei 11.941/09, como 
pretende a Agravada." (fl. 208, e-STJ).  

Alega, ainda, a inaplicabilidade ao caso dos autos do entendimento 
consolidado no REsp 1.251.513/PR, representativo da controvérsia, ante a ausência de 
trânsito em julgado. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.310.895 - RS 
(2012/0039480-7)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 126 DO STJ. DEPÓSITO 
JUDICIAL. CONVERSÃO EM RENDA. REDUÇÕES DO ART. 1º, § 
3º, DA LEI N. 11.941/09. TAXA SELIC. MATÉRIA DECIDIDA 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ NO REGIME DO ART. 543-C 
DO CPC. RESP 1.251.513/PR.

1. A controvérsia foi discutida pelo Tribunal de origem 
exclusivamente com base na interpretação da legislação 
infraconstitucional, o que a afasta a incidência da Súmula 126 do STJ. 

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a remissão fiscal 
contida no art. 1º, § 3º, da Lei 11.941/09 abrange apenas a multa, os 
juros de mora e o encargo legal (se houver), que efetivamente integram o 
crédito tributário e não os juros que remuneram o depósito judicial. Desta 
forma, a anistia contida no dispositivo da referida lei não abrange a 
remuneração do depósito judicial realizada pela taxa SELIC.

3. Matéria submetidada ao rito dos recursos repetitivos, 
nos termos do art. 543- C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, no 
julgamento do REsp 1.251.513, Rel. Ministro  Mauro Campbell 
Marques.

4. Deve ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do 
CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto a mérito já decidido em 
julgado submetido à sistemática do art. 543-C do CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Inicialmente, não incide no presente caso a Súmula 126 do STJ, 
porquanto o TRF da 4ª Região ao analisar a controvérsia fundamentou-se em matéria 
eminentemente infraconstitucional. Observa-se que em nenhum momento o Tribunal de 
origem utilizou como fundamento o princípio da isonomia como afirma a agravante. 

Assim, era desnecessária a interposição concomitante de recurso 
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extraordinário como requisito de admissibilidade do recurso especial.

No mérito, maior sorte não assiste à agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada e nos termos da 
jurisprudência pacífica do STJ, a remissão fiscal contida no art. 1º, § 3º, da Lei 
11.941/09 abrange apenas a multa, os juros de mora e o encargo legal (se houver), que 
efetivamente integram o crédito tributário e não os juros que remuneram o depósito 
judicial. Desta forma, a anistia contida no dispositivo da referida lei não abrange a 
remuneração do depósito judicial realizada pela taxa SELIC.

Ressalta-se que tal entendimento foi consolidado pela Primeira Seção do 
STJ, no julgamento do REsp 1.251.513, Rel. Ministro  Mauro Campbell Marques, 
submetido ao rito dos recurso repetitivo, nos termos do art. 543-C do CPC e da 
Resolução n. 8/2008 do STJ.

A propósito a ementa do referido julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
PARCELAMENTO OU PAGAMENTO À VISTA COM REMISSÃO E 
ANISTIA INSTITUÍDOS PELA LEI N. 11.941/2009. 
APROVEITAMENTO DO BENEFÍCIO MEDIANTE A 
TRANSFORMAÇÃO EM PAGAMENTO DEFINITIVO 
(CONVERSÃO EM RENDA) DE DEPÓSITO JUDICIAL 
VINCULADO A AÇÃO JÁ TRANSITADA EM JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO DA DIFERENÇA ENTRE OS 
JUROS QUE REMUNERAM O DEPÓSITO JUDICIAL E OS JUROS 
DE MORA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO QUE NÃO FORAM 
OBJETO DE REMISSÃO.

1. A alegação de violação ao art. 535, do CPC, desenvolvida 
sobre fundamentação genérica chama a aplicação da Súmula n. 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia".

2. A possibilidade de aplicação da remissão/anistia instituída 
pelo art. 1º, §3º, da Lei n. 11.941/2009, aos créditos tributários 
objeto de ação judicial já transitada em julgado foi decidida pela 
instância de origem também à luz do princípio da isonomia, não 
tendo sido interposto recurso extraordinário, razão pela qual o 
recurso especial não merece conhecimento quanto ao ponto em 
razão da Súmula n. 126/STJ: "É inadmissível recurso especial, 
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional 
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e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário".

3. De acordo com o art. 156, I, do CTN, o pagamento extingue 
o crédito tributário. Se o pagamento por parte do contribuinte ou a 
transformação do depósito em pagamento definitivo por ordem 
judicial (art. 1º, §3º, II, da Lei n. 9.703/98) somente ocorre depois de 
encerrada a lide, o crédito tributário tem vida após o trânsito em 
julgado que o confirma. Se tem vida, pode ser objeto de remissão 
e/ou anistia neste ínterim (entre o trânsito em julgado e a ordem 
para transformação em pagamento definitivo, antiga conversão em 
renda) quando a lei não exclui expressamente tal situação do seu 
âmbito de incidência. Superado, portanto, o entendimento veiculado 
no item "6" da ementa do REsp. nº 1.240.295 - SC, Segunda Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 5.4.2011.

4. O §14, do art. 32, da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 
6/2009, somente tem aplicação para os casos em que era possível 
requerer a desistência da ação. Se houve trânsito em julgado 
confirmando o crédito tributário antes da entrada em vigor da 
referida exigência (em 9.11.2009, com a Portaria Conjunta 
PGFN/RFB nº 10/2009), não há que se falar em requerimento de 
desistência da ação como condição para o gozo do benefício.

5. A remissão de juros de mora insertos dentro da composição 
do crédito tributário não enseja o resgate de juros remuneratórios 
incidentes sobre o depósito judicial feito para suspender a 
exigibilidade desse mesmo crédito tributário. O pleito não encontra 
guarida no art. 10, parágrafo único, da Lei n. 11.941/2009. Em 
outras palavras: "Os eventuais juros compensatórios derivados de 
supostas aplicações do dinheiro depositado a título de depósito na 
forma do inciso II do artigo 151 do CTN não pertencem aos 
contribuintes-depositantes." (REsp. n.º 392.879 - RS, Primeira 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 13.8.2002).

6. No caso concreto, muito embora o processo tenha transitado 
em julgado em 12.12.2008 (portanto desnecessário o requerimento 
de desistência da ação como condição para o gozo do benefício) e a 
opção pelo benefício tenha antecedido a ordem judicial para a 
transformação do depósito em pagamento definitivo (antiga 
conversão em renda), as reduções cabíveis não alcançam o crédito 
tributário em questão, pois o depósito judicial foi efetuado antes do 
vencimento, não havendo rubricas de multa, juros de mora e 
encargo legal a serem remitidas.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.

Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da 
Resolução STJ n. 8/2008." 
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(REsp 1251513/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/08/2011, DJe 
17/08/2011)

No mesmo sentido:

"TRIBUTÁRIO. REMISSÃO FISCAL. DEPÓSITO JUDICIAL. 
CONVERSÃO EM RENDA. DESCONTOS DO ART. 1º, § 3º, DA LEI 
N. 11.941/09. INCIDÊNCIA APENAS SOBRE AS PARCELAS QUE 
EFETIVAMENTE INTEGRAM O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
RESGATE DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. VEDAÇÃO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO (ART. 
543-C DO CPC). RESP PARADIGMA 1251513/PR. SÚMULA 
83/STJ.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1251513/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), firmou 
entendimento no sentido de que a remissão fiscal contida no art. 1º, § 
3º, da Lei n. 11.941/09 abrange apenas a multa, os juros de mora e o 
encargo legal - se houver - que efetivamente integram o crédito 
tributário e não os juros que remuneram o depósito judicial. Súmula 
83/STJ.

2. A Primeira Seção entende que deve ser aplicada a multa 
prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte 
insurgir-se quanto a mérito já decidido em julgado submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa." 
(AgRg no REsp 1351427/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
03/02/2014)

"TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FORMA DE CÁLCULO 
DO DEPÓSITO JUDICIAL A SER CONVERTIDO EM RENDA DA 
UNIÃO. ART. 10 DA LEI N. 11.941/2009. POSSIBILIDADE DE 
LEVANTAMENTO DE EVENTUAL SALDO REMANESCENTE 
PELO SUJEITO PASSIVO. VALOR TOTAL DO DÉBITO FISCAL 
CONSOLIDADO NO PARCELAMENTO INFLUENCIADO POR 
REDUÇÃO DE JUROS E MULTA DE MORA. REMUNERAÇÃO, 
PELA TAXA SELIC, DO DEPÓSITO JUDICIAL NÃO 
PERTENCENTE AO CONTRIBUINTE-DEPOSITANTE. MATÉRIA 
DECIDIDA PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ NO REGIME DO 
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ART. 543-C DO CPC. RESP 1.251.513/PR.
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que 

deu provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional para 
declarar que a anistia contida no art. 1º, § 3º, inciso I, da Lei n. 
11.941/2009 não abrange a remuneração do depósito judicial 
realizada pela taxa selic.

2. A Primeira Seção do STJ, em sede de recurso repetitivo (art. 
543-C do CPC), no julgamento do REsp 1.251.513, sob a relatoria 
do Ministro  Mauro Campbell, sedimentou o entendimento de que "a 
remissão de juros de mora insertos dentro da composição do crédito 
tributário não enseja o resgate de juros remuneratórios incidentes 
sobre o depósito judicial feito para suspender a exigibilidade desse 
mesmo crédito tributário. O pleito não encontra guarida no art. 10, 
parágrafo único, da Lei n. 11.941/2009. Em outras palavras: "os 
eventuais juros compensatórios derivados de supostas aplicações do 
dinheiro depositado a título de depósito na forma do inciso II do 
artigo 151 do CTN não pertencem aos contribuintes-depositantes." 
(REsp. n.º 392.879 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
em 13.8.2002)" (REsp 1251513/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 17/08/2011). Portanto, com razão a 
Fazenda Nacional ao alegar que a redução não pode atingir a 
remuneração pela taxa selic.

3. "Em nada viola os postulados do sistema processual civil 
brasileiro o julgamento de matéria anteriormente submetida e 
julgada sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e 
da Resolução nº 8/2008 do Superior Tribunal de Justiça (recursos 
repetitivos), mas ainda não transitada em julgado [...]" (EDcl no 
AgRg no Ag 1199331/RJ, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, DJe 25/05/2010).

4. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1268584/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/5/2012, DJe 
23/5/2012.)

Observa-se, ainda, que a pendência de embargos de declaração opostos 
contra acórdão proferido sob o rito dos recursos repetitivos não obsta a aplicação do 
entendimento nele exarado aos casos análogos, pois, nos termos do art. 5º, I, da 
Resolução 8/2008 do STJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente os 
feitos similares a partir da publicação do aresto paradigma.

Por fim, em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos 
autos do AgRg no REsp 1025220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser aplicada 
a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto 
ao mérito da questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do 
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CPC.

No mesmo sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI 
8.213/91. ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA MP 1.523-9/1997. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA. 

1. O direito de rever a renda mensal inicial - RMI dos benefícios 
anteriormente concedidos decai em dez anos, a partir da data em que 
entrou em vigor a Lei 9.528/97 (28.6.1997), a qual fixou o referido 
prazo. Precedente. 

2. Orientação corroborada no julgamento do REsp 
1.309.529/PR, de relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 28.11.2012 sob o regime dos recursos representativos de 
controvérsia. 

3. Na espécie em análise, a ação foi ajuizada mais de dez anos 
(10.10.2008) após a entrada em vigor da MP 1.523-9/1997 
(convertida na Lei 9.528/97), que fixou o prazo decenal para o pleito 
de revisão dos atos de concessão de benefícios. Conclui-se que o 
direito da parte agravada foi afetado pela decadência, conforme 
consignado pela sentença de piso.

 4. O agravo regimental manejado contra decisão que teve por 
base questão já decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de 
Processo Civil é manifestamente inadmissível, justificando a 
aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de 
Processo Civil. Precedentes. 

5. Agravo regimental não provido. Aplicação de multa de 1% 
do valor da causa, devidamente atualizado." 

(AgRg no AgRg no AREsp 202.533/RN, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 16.5.2013, DJe 24.5.2013) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa de 1% sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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ADVOGADO : ICARO SILVA PEDROSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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